
r. A questão da ideologia antes
de Marx

O tema da ideologia - entendido como o registro de pressões

deformadoras atuando sobre o processo de elaboração do conhe-

cimento - é um tema muito antigo.

Desde que os gregos, pioneiramente, passaram a refletir sobre

os problemas mais gerais dos seres hurnanos - de onde viemos, o

que é o mundo, quem somos nós, para onde vamos etc. - seÌr se

prenderem às explicações religiosas tradicionais (os mitos), una
questão crucial, que emergia sempre no caminho da reflexão,era: o

que é o conhecimento?

Platão já advertia seus contemporâneos de que podiam estar

enxergando sombras e pensar que estavam vendo seres reais,

Vinte e cinco séculos se passaram e aindagação continuou a ser

feitacom insistência: o que é, exatamente, conhecer? O queme auto-

riza a afirmar que efetivamente conheço alguma coisa? Quem me

garante que o que eu sei (on acho que sei) corresponde à realidade?

O poeta espanhol Antonio Machado disse, com muita graça:

"en mì soledad / he visto cosas muy claras / que no son verdaà".O fato



de vermos as coisas com muita clareza não assegura que elas sejam

tais como as vemos.

Mesmo que os órgãos dos sentidos fossem mais confiáveis do
que de fato são, eles me proporcionariam, no máximo, o acesso â

urn nível bastante Ìimitado da realidade.

Um homem podeterespecial apreço, por exemplo, pela cadei-
ra em que costuma se senÌar. Conhece-a - empiricamente - há
mrritos anos, Esta lamìlìarizado com sua cor. conì sua forma, com
a macìez do assento, com a solidez da madeira e a estrutura do res-

paldar. Já observou, talvez, cacla centímetro deÌa. os arranhôes
sofridos, as falhas na pintura. ldentifica até mesmo o cheiro deÌa.

Mas o que ele sabe, de fato, sobre a cadeira?

Podemos dizerque o cidadão do nosso exemplosabemuitas coi-
sas, apreendidas por srÌiÌ percepção sensoriaÌ. Parâ saber outrâs
coisas fundamentais, entretanto, eÌe precisará ir alént da empiria:
precisará trilhar caminhos que exigem a âbstração teórica.

O conhecimento da cadeira só poderá vir a se aprofundar se o
seu zeloso usuário a comparar com outras cadeiras, estudar sua

concepção, como eÌa foi concebida peÌo deslgner, qual é o ser"r esti-
lo,como foifeitapelo carpinteiro, qual foi a técnica que ele utilizou,
quais eram as opções técnicas e estilísticas disponíveis, quais as

peculiaridades da madeira escolhida, que ligações a cadeira tem
com a cultura do seu tempo e de que modo se insere na sociedade
que a viu ser criada.

Trata-se, portanto, de um conhecimento que não pode ficar
limitado à percepção sensível direta: precisa construir interpreta-

ções abstratas, baseadas em informações que não podem ser ime-
diatamente cotejâdas com a experiência tividapelo oltservador. O
sr:jeito se abstrai da muhiplicidade das sensações, da percepção

imediata, e se fixa em determinados elementos, que vão sendo des-

dobrados e postos em conexão uns com os outros.
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Trilhando os novos caminhos e explorando as novas possibi-

Ìidades, o conhecimento realiza avanços prodigiosos, porém fica

exposto a maiores equívocos. Os erros cometidos empiricamente

são limitados e simples; os erros que se cometem com base na ela-

boraçâo teórica, entretanto, são sutis e compìexos.

Se a experiência me mostra que fui vítima de uma ilusão de

ótica ou me enganei na apreensão de um som, posso ficar momen-

taneamente perplexo, mâs não terei grandes dificuldades para

reconhecer e corrigir o engano. Se, contudo, cot.Ìstluí uma inter-
pretação, articulei fatos e idéias, elaborei uma teoria e incorporei o

que foi observado a um conjunto de noções organizadas, nas quais

tenho confiança,o reconhecimento do equívoco se torna mais deli-

cado e, com freqüência, mais doÌoroso.

O desenvolvimento das ciéncias depende da teoria, da abstra-

ção. Ao mesmo tempo, ele nâo proporciona âo conhecimento
nenhuma garantia de que não haverá descaminhos. E - o que é

pior- qualquer falha na construção saudavelmente ambiciosa do

conhecimento científico pod€rá, em princípio, causar transtornos

muito superiores aos que costumam seracarretados pelas deficìên-

cias da Ìimitada percepçáo empirica.

Por isso, um dos campos temáticos mais importantes da filo-
sofia, a teoria do conhecimento, sempre se ocupou, de um modo
ou de outro, de algumas das questões que integram a problemáti-
ca daquilo que, a partir do século xlx, viria a ser designado como

ideologia.

Houve numerosos momentos nos quais o conhecirnento, vol-
tando-se sobre si mesmo, sentiu-se obrigado a reconhecer seus

próprios paradoxos. Alguns pensadores indagaÍam: como posso

saber se sei o que sei, se não posso cotejaï o que supostamente sei

com o que sou forçado a admitir que não sei?

Ao avançar, o conhecimento tem ampliado seu quadro de

referências, seu acervo de informações, mas também tem aumen-



tado tanto seus problemas de organizaçâo interna como sua per-

cepção da vâstidão da sua ignorância. Quanto mais o sujeito

conhece, mais ele se clá contn do quânto desconhece. E foi essa

constatação que levou Nicolau de Cusa, no início do Renasci-

mento, a sustentâr aïdéia òa douta ignorância,isto é, a tese de que o

verdadeiro sábio é o que se sabe ignorante.

Nicolau de Cusa,naverdade, propunha uma nova maneira de

se pensar o conhecimento- EÌe dizia: não podemos conceber a infi-
nitudeem Deus, só podemos lidar com uma concepção humanado

infinito, por isso o conhecimento que temos clas coisas finitas que

compõem o nosso mundo é sempre limitado, imperfeito. Deus é o

Absoluto Máxímo,é absoÌutamente incomparável, ao passo que no

nosso mundo tudo é relativo, nosso conhecimento é obtido por

comparação e trbpeça inevitavelmente em contradições. Só nos

cabe, entâo, ser humildes, debruçar-nos com modéstia sobre as

contradições do mundo (Cusa, Ì979).

Alérn disso, em diversas ocasiões, surgiram, na história da filo-
sofia, reflexões segundo as quais, além das enormes dificuldades

intrínsecas da construção do conhecimento, o esforço do conhecer

enfrenta, inevitaveÌmente, pressões deformadoras provenientes de

aÌguns elementos cor.ìstitrÌtivos da cuÌtura e cla sociedade onde o

sujeito cognoscente vive.

Uma das reflexões mais vigorosas dedicadas a esse tema, ainda

no Renascimento, pode seÍ encontrada no Noyum Organum, ào

inglês Francis Bacon. O pensador britânico, preocupâdo com a

exagerada abstratividade das teorias tradicionais, herdadas da

Idade Média, empenhou-se numa enérgica revalorização de um

conhecimento que permanecesse maispróximo do nível empírico,

da experiência, da observâção diretâ dos fatos. Para ele, era preciso

levar os seres humanos ao "trato direto das coisas'] para ajudáJos a

se libertar do cipoal de noções faÌsas que lhes eram incuìcadas (e

que Bacon chamava de "rdoLos").
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De acordo com Bacon, eram quatro as espécies de ídolos: os

ídolos da tribo,os ídolos da caverna, os ídolos do foro e os ídolos do

teatr0,

Os ídolos da tribo eram as conveniências específicas do gênero

humano, que os homens acreditam que são, automaticamente, a

expressão corretâ da realidade da natureza e do mundo.Os ídolos

da caverna eram as conveniências de cada indivíduo como tal, que

Ìevam cada pessoa a acreditar que sua opinião tem, naturalmente,

validade geral. Os ídolos do foro provinham da comunicâção entre

os indivíduos através da linguagem e da imperfeição das palavras,

o que resulta numa adaptação clos homens à inépcia comunicativa.

Por fim, havia os ídolos do teatro, resì.rltantes do fato de que

todas as idéias - filosóficas, científicas ou m€ras crendices e

superstições - chegam à alma crédula da população na forma de

"verdades" encenadas, sancionadas pela autoridade da tradição e

fortalecidas por sua capacidade de simplificar as idéias, tornando-

as agradáveis e lisonjeiras para as pessoas.

Embora combata os ídolos, Bacon descreve um quadro pouco

alentador, que reconhece de maneira bâstante realista, nas condi-

çÕes da época, a força colossal de que esses ídolos dispõem.

No capítulo 49 do Notum Organumse pode ler:

O intelecto humano nào é luz pura, pois recebe influência da vonta-

de e dos afetos, donde se pode gerar a ciência que se quer. Pois o

homem se inclina a ter por verdade o que prefere. Em vista disso,

rejeita as dificuldades, levado pela impaciência da investigação; a

sobriedade, porque sofrcia a esperança; os princípios supremos da

natureza, em favor da superstição; a luz da experiência, em favor da

arrogância e do orgulho, evitando parecer se ocupar de coisas vis e

efêmeras; paradoxos, por respeito à opinião do vulgo. Enfim, inú-

meras são as fórmulas pelas cluais o sentimento, quase semPre

imperceptiveÌmcnte, se insiuua e afeta o intelecto. (Bacon, 1982)



Outro pensador rer.Ìascentistâ que abordou a questão da ideo-
logia sem nonÌeá-la foi o francês Montaigne, que denunciava a

estreiteza ideológica de sua própria cultura, a cultura européia.

Observando a conquista daAmérica e o brutaÌ desrespeito com que

os conquistadores lidavam com as culturas de outros povos,Mon-

taigne escreveu:"Nós os chamamos de bórbaros ou povos do Noyo

Murulo, porém nós os superamos em todos os tipos de barbárie"
(Montaigne, lssals, r, cap. 31).

Dois séculos mais tarde, outro pensador francês, Diderot,
retomou a crítica de Montaigne à presunção do eurocentrismo e

procurou aprofundar sua anáÌise do fenômeno, no Suplemento à

viagem de Bougainville. Diderot sugere que a pretensão de univer-
salidade da cultura dos conquistadores e o compor tamento preda

tório dos euïopeus no processo da expansâo colonial estavam ìiga,
dos à espinhosa questão da propriedade privada.

No primeiro diálogo do livro, um personagem afirma que os

selvagens possuem a terra em comum e por isso levam uma vida
mais pacífica que a dos civiÌizados, já que "todâ guerra nasce de

uÌna pretensão comum à nesma propriedade'l E, no segundo diá-
logo, unr velho taitiano recrimina os brancos, dizendo Ìhes:'Aqui,
tudo é cle todos. E vocês chegaran para estabelecer uma diÍ'erença

entreoÍeÍ/eorrc!':
Para un.r fil(rsofo d <> Séaúo dns Lttzes,entretanto, aüÌdâ Ììão era

possível aprofundar a reÍìexão sobre a complicadíssima relação

entre a busca da universalidade no conhecimento, de um lado, e os

desejos individuais e interesses particulares, de outIo.
O lluminismo tendia a confiar demais no conhecimento. Os

iluminístas tendiam a acreditar que todas as questões, em princí-
pio, poderiam ser adequadamente resolvidas no plano dâ teoria, se

recebessem um tratamento teoricamente correto. Para eles, erâ

difícil pensarque mesmo as boas teorias precisam, modestamente,

se remeter à vida, à ação, à história.
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Havia, na perspectiva dos teóricos das luzes, um robusto oti-

mismo. E não é casualque aPalavra o tifttistflo ïenha súrgido na pri-

meira metade do século xvltt. Embora alguns dos caffipeoes da

causa ilustrada tenham sido perseguidos e encarcerados pela

repressão, eles tit.tham confiança no futuro e tendiam a crer que o

poder de peÍsuasão da argumentação racional e a difusão de

conhecimentos científicos produziriam efeitos devastadores sobre

as bases mais resistentes dos males huÌÌranos: â ignorância, o pre-

conceito e a superstição.

Essa confiança no que estavam fazendo e no que estavam pen-

sando animava os pensadores nas batalhas que travavam; poÍém,

ao mesmo tempo,lhes atenuava as inquietações, quando se debru-

çavam sobre si mesmos e se perguntavam sobre a legitimidade e t
confi abilidade de seus conhecimentos.

No início do século xtx, essa confiança já passava a sofrer aba-

los provenientes de turnultos históricos, de mudanças sociais e cri-

ses políticas inesperadas, desencadeadas pelos acontecimentos e

pelas repercr:ssões da RevoÌução Francesa. O perÍodo napoleônico,

com suas guerras, com o recrutamenttl compulsório em Ìarga esca-

la, agravou esses abalos, atingindo a consciência de anrpÌos setot es

da população, alterando seu estado de espírito na própria vida co-

tidiana. As pessoas não conseguiam ntais se satisfazer conr expÌica-

çoes racìonalistas tranqüilizadoras, âo se verem envolvidâs elÌl

situações de tensão e incertezas. Ficou mais difícil sustentar os

princípios do IÌurninismo nos termos em que eram defendidos por

seus câmpeões no sécuìo xrrttt.

Foi então que Destutt deTracy, retomando idéias dos r/ássicos

das Irizes, especialmente de Condillac, publicou seu livÍo Eleffien-

tos de ideologia (em l80l).
O volume teve considerável repercussão Nele, Destutt de

Tracy concebia a ideología como uma nova disciplina fiÌosófica'

que devia incorporar os resultados mais significativos de todas as



outras. Seu raciocínio seguia um caminho que pode ser resumido
da seguinte maneira: agimos de acordo com nossos conhecimen-
tos,quese organizam atravésdas idéias; sechegarmos a compreen-
der como se formam essas idéias a partir das sensações, teremos a

chave para nos entender e para criar um mundo melhor. A conclu-
são era: precisamos decompor as idéias até alcançar os elementos

sensoriais que âs constituem em sua base.

Em sua difusão, a perspectiva derivada dessa concepção do
conhecimento foi entendida como a doutrina segundo a qual a

consciência era p roduto tlo meio- A realid.ade objetiva chegava à

compreensão dos homens por meio de impressões sensoriais, que

depois se complicavâm na sofisticâção das idéias. A medida que

etam capazes de reconstitrÌir esse processo formativo, através da

iàeologìa, oshomens refletiam com maior fidelidade o real, evita-
vam os delírios do subjetivismo e podiam se aperfeiçoar, aperfei-

çoando o mundo em que viviam.

O atlor d.e Elementoscle ìdeologianão estava sozinho; ele inte-
grava um grupo de inteÌectuais - os ideólogos- glue se dispu-
nham a prestar aos detentores do poder uma assessoria esclarece,

dora, orientando-os no sentido cÌe promover o aprimoramento das

instituições.

Na época em que os irlcólogosexpunham suâs concepções, nos

anos que se seguiram à publicação do livro de Destutt de Tracy,

quem governava a França era Napoleão Bonaparte. O grupo deu

sinais de que desejava ensiná-Ìo a dirigir o Estado (ao menos foi
essa a impressão do imperador). Napoleão enÍureceu-se, acusou os

ídeólogos de cultivarem urna "tenebrosa rnetafísica" e afirmou -em l8l2 - que eÌes não contÍibuíam para proporcionar aos

homens um melhor "conhecimento do coração humano'1 Acres-

centou, ainda, que, apesar das pretensões que exibia, o grupo não

se mostrava atento e receptivo às"lições da história'l
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Foi com NapoleãoJ portanto, que o termo ìdeologia - que

havia surgido com sentido exaltadamente positivo - passou a ter

acepção asperamente negativa. E essa acepção negativa, afinal, pre-

valeceu nas décadas seguintes.

MichaeÌ Lôwy comenta com humor a predominância do sen-

tido atribuído ao termo por Napoleão sobre o sentido que lhe

conferiam os ideólogos:"comcr NapoÌeão tinha mais peso, diga-

mos, ideológico que eles, foi sua maneira de utilizar o terrno que

teve sucesso na época e que entrou para a linguagem corrente"
(Ltiwy, 1987, p. l2).

Já em Fourier, um dos pioneiros do pensamento socialistâ, â

palavra ideologia,embora não seja de uso fteqr,iente nos escritos do

idealizador do falanstério, quando eventuâÌmente surge no texto,.

apaÍece empr€gada com a âcepção que lhe deu o imperador.

Fourier identificava nos 500 mil livros pubÌicados pelos seres

humanos uma atuação ideológica deformadora da sensibilidade

dosleitores: um discttrso moralista,pretensamente râcionalecien

tífico, que caluniava as paixões e dificuìtava enormemente a com-

preensão dos homens por eÌes mesmos.

Fourier escreveu: "Existe uma venda, uma catarata das mais

espessas, que cega o espírito humano. Essa catarata se compõe de

500 miÌ volumes que discursam contra as paixÕes e contÍa a atra-

ção, em vez de estudá-las" (Fourier, 1970,p.27\.

No desenvolvimento da sua teoria socialista (crítica) das ideo-

logias, Marx pôde teÌ no seu ponto de partida um termo já reco-

nhecido em seu teor crítico d,e denúncia do fenômeno, graças a

Fourier. Não deixa de ser curioso, entretanto, que Fourier tenha

aproveitado a reviravolta nâpoÌeônica sofrida pelo conceito.

Napoleão, que não era nenhum talento em matéria de filoso-

fia (era uma inteligência filosoficamente medíocre), enxergou un.r

problema bastante sério na relação entre a Ìristória e as ambições

expÌicativas desmesuradas dos ideóIogos.I)e fato, o projeto de



Destutt deTracye de seus companheiros não aiudava os homens do

início do século xrx a se abrirem para umâ compreensão mais rica

e mais profunda dos movimentos mais acelerados e da transforma-

ção contraditória das sociedades nas quais estava começando a ser

organizado o sistema criado a partir da Revolução Industrial.

Fahava à ideologia, tal como os ìrleólogos a propunham, algo

que, sintomaticamente, tambénr faltava ao imperador que a repe-

Iia: a capacidade de se debruçar com espírito crítico e autocrítico

sobre os conflitos internos do conhecimento humano em Ìigação

com as mudanças históricas.

Algumas indagações precisavam ser formuladas mais incisi-

vamente. As câusas das transformações históricas, das modifica-

ções na vida soci;rl, eÌam causas exteriores aos homens? Ou eram os

homens que faziam a históna?

Que homens, afinal, faziam a históriâ? Todos? Alguns? Ou
apenas um herói,um espírito iluminado,em cadageração,em cada

povo?

Em que elementos de conhecimento os homens podem se

apoiar para saber o que lhes cabe fazer em cada situação, ou então

para teconhecer seus Ìimites e apÍender com seus erros, quando
percebem que se equivocaram?

Que garantias podem obter para se certificarem de que não

estão se engânando, ainda que de boa-fé, ao elaborar suas impo-
nentes construções teóricas?

Para passar a uma reflexão mais aprofundada sobre a questão

da ideologia, os teóricos in.rbuídos de espírito crítico radical preci-

savam assimilar um pressuposto que ainda não estava disponível
nas condições da cultura francesa: uma nova abordagem dos pro-
blemas do sujeito como constÌutor do conhecimento (Kant) e

como criador da própria realidade conhecida (Hegel).

O iermo sujeito é mais complexo do que pode parecer à pri-
meira vista. Vale a pena recorrer à etimologia, para tentar com-
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preendêìo melhor. A palavra existia no latim medieval, escolásti-

co, empregada em contraposição a o bjectus. Em $B oÍigem latina,

anterior ao seu uso medieval, subjectus é o particípio passado mas-

culino do verbo subjicere (ou subìcere), qlue, entre muitos outros

sentidos, significa submeter, subiugar; é composto de sub (embai-

xo) e jacere(jogar). Subjectus, então, significa arremessado (lança-

do) embaixo (suü) de algo ou de alguém. Quer dizer: significaria

sujeitado, subordinado (posto sob uma ordem) ou subalterno
(posto sob o comando de um altet de um outro).

Em suaacepção mais antiga,o termo designava, pois, redução

à passividade: o suj eito sujeitado.Esse sentido ainda marca a pala-

vrafrancesa sujet (que nós traduzimos também por súdiÍoem por-

tuguês) e marca a palavra inglesa sr.rbjecr (que podemos traduzir
para o português também como assíríto, isto é,o tema, a matéria, o

objeto de um relato ou de uma conversa).

Paralelamente à história da conservâção do sentido ântigo,

entretanto, o termo passou a se firmâr com um sentido novo, na

linha da distinção enÍe sujeito e objeto, já presente em alguns escri-

tores latinos e no latim escolástico.

Na passagem do século xvtu para o xtx, naAlemanha, os prin-
cipais representantes da filosofia do chamad,o ídealismo chissíco -
Kant e Hegel, sobretudo - enfrentaram com disposição radical o

desafio de repensar a relação sujeito/objeto à luz das novas condi-

ções históricas, nas quais os indivíduos,em número crescente,esta-

vam se reconhecen do como sujeitoscapazes de se afirmarem sobre

os olrjeros, intervindo, de algum modo, no processo histórico da

mudança da realidade "objetiva'Ì

Kant procìamou a originalidade e a importáncia das conse-

qüências da sua descoberta, quando a classificou como uma "revo-

lução copernicana". Para eÌe, todo conhecimento era sempre, e

nunca poderia deixar de ser, construção subjetiva. Tratava-se de

uma drástica ruptura com a concepção segundo a qual o conheci-



mento poderia seÍ pensado como uma mera captação, um registro

fiel da realidade objetiva porpartedo sujeito humano. O sujeito não

podia pretender se qpagqr ovse cancelar em face do objeto, não po-

dia renunciar a assumir sua subjetividade, não podia tentar elimi-

nar todo e quaÌquer elemento sutrjetivÕ em suâ âpÍeensão do real.

Cabia-lhe esforçar-se para construir com rigor uma representação

da objetividade a partir dele mesmo, sujeito. O que o sujeito pode-

ria fazer para evitar o subjetivismo mais arbitrário era ousar servir-

se de sua razão (sapere audel), empenhando se em compreender-se

tal como era, tão objetivamente quanto lhe fosse possíveÌ.

Em 1784, Kant sublinhou a necessidade de se pensar o sentido

da história como algo que não se revelava à primeiravista e, de fato,

situava-se por trás dos movimentos dos indivíduos e dos povos. Era

um sentido que não aparecia diretamente no "jogo da Ìiberdade da

vontade humana".

Kant explicava: mesmo quando os sujeitos humanos agen de

acordo com um processo derivado de causas objetivas necessárias,

um processo que envolve todas as pessoas, eles não podem deixar

de agir e pensar como sujeitos, quer dizer, não podem deixar de ter

motivações individuais (conforme a caracterização kantiana do

fenômeno da "sociabilidade insociáve1" dos homens).

Nas palavras do próprio Kant:

Os homens, enquanto individuos, e mesmo povos inteìros maÌ se

dão conta de que, enquanto'perseguem pÍoPósitos Pârticulares,
cada quaÌ buscando seu próprio proveìto, e freqüentemente uns

contraòs outros, seguem inadvertidamente, como um fio condutot

o propósito da natureza, que lhes é desconhecido, e ttabaìham para

a sua realização. (Kant, 1986, p. l0)

Por um iado, reconhece-se com facilidade o espírito otimista

do Iluminismo, sua confiança no poder que a universalidade pos-
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sui de sempre prevalecer. Por outro lado, contudo, percebe-se um

novo caminho aberto para a abordagem dos problemas da ideolo-

gia, através da enérgica revalorização do sujeito no pìano da teoria

doconhecimento etambém através do reconhecimento da âutono-

rnia inerente à subjetividade (a autonomiã que permite ao movi-

mento subjetivo não ser totaÌmente absorvido pelos movimentos

puramente objetivos).

É sintomática, na formulação de Kant, aídéiaàe q'te o insuprì-

rrivel ponto de vista particular mel se dá conta da Ìei universal e a

segre in a dv er t idamenÍe. Por força de sua "sociabilidade insociável",

o sujeito humano terá sempre na singularidade (ou na particuÌari-

dade) um poderoso obstáculo estrìltural para se elevar à consciên-

cia da universalidade.

Como, afinal, o singuÌar se eleva à universalidade? Como o

relativo se eleva ao absoluto?

HegeÌ, na esteira das discussões desencadeadas peìas idéias

expostas por Kant, propõe uma resposta original e ousada para

essas perguntas: singular e universal, tal como acontece com relati-

vo e absoluto, são categorias de "determinação reflexiva'l Os dois

pólos se pressupõem mutuâmente,

Não conseguimos enlender isso porque, segundo Hegel,temos

uma grande dificuldade para realizar o"esfoÍço do conceito", isto é,

para superar a percepção imediatâ, pârâ ir além da estreiteza do

horizonte do empirismo,no qual amultiplicidade das árvores (cada

uma com sua singularidade) nos impede de enxergar a floresta.

A verdade - sustentava o autoÍ da Fenomenologìa do espíri-

to- é o todo. Mas o todo jamais se entrega de graça, ao primeiro

contâto, no primeiro encontÍo, ao recém-chegado. O todo não é

ponto de partida, é ponto de chegada. A totalidade é sempre resul-

tado de um processo de totalização, lanto no pÌaÌÌo do conheci-

mento como no plano da realidade, quer dizer, no plâno da ação

histórica dos homens.



A história da formâção e transformação da consciência polí-

tica se desenvolve em conexão com a história das modificações ins-

titucionais práticas. É no nrovimento cor.rjunto delas que a cidada-

nia se afirma, se consolida, reunindo numa mesma totaÌidade a

diversidade dos cidadãos singulares e a universalidade do serviço

livremente prestado ao bem comum.

Hegel caracteriza , na Fìlosofía ào dìreito, três momentos

necessários desse movinlento: 1) a família,2) a sociedade civiÌ-
burguesa (biirgerliche Geselkchaft) e 3) o Estado, a esfera estataÌ

(Hegel, 1970a).

No primeiro monìento, o indivíduo ainda não desenvolveu

su;r capacidade de tornaÍ-se autônomo, Íecebe pÍoteção, mas ainda

permanece imeaso ÌÌuÌ'ììrÌ esfera demasiado próxima da nâturezâ,

isto é, Ìimitada, inconrpatíveì com as exigências do seu crescimento.

No segundo momento, o indivíduo, por assim dizer, vai à luta:

enfrenta â competiçào tlo mercado, aprende a fazer prevalecer seus

desejos e interesses particulares, nas condiçôes de uma espécie de

guerra genelalizadâ de todos contrâ todos. O indivíduo aprende a

endurecer a peÌe e o coriìção, e desenvolve a capacidade racio:ral de

planejar e exercer sua independência. Sua razão, contudo, carece de

universalidade.

No terceiro momento, finalmente, o indivíduo autônomo

reconhece sua pertinência à comunidade e compÌementa sua liber-

dade pessoal com a aceitação da necessidade da cooperação funda-

da sobre a razão. O Estado - afirma Hegel - é um "hieróglifo da

razãd': os sujeitos singulares devem aprender a decifrá-lo para

ultrapassar os limites dos horizontes da consciência correspon-

dente à sociedade civìl-burguesa.

Marx, que chegou a BerÌim cerca de cinco anos após â morte

de Hegel (que lecionara na universidade da capital da Prússia),

entrou em contâto com os textos e com alguns discípulos do filóso-
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lir, crrtusiasmou-se com a perspectiva hegeliana, sobretudo com â

úiuircterização realista da sociedade civil-burguesa.

Scis anos mais tarde, entretanto, Marx iniciou um sério ajuste

tlr c0ntas com a filosofia de Hegel, a partir de um qr.restionamento

driislico da concepção hegeliana do Estado, recusando-se a aceitar

l irl('ia de que a esfera estatal seria o lugar da realização da univer-

lrrÌidade nacidadania e a admitirqueo acesso àesfera estataìviabi

llzirria a superação das distorções icÌeológicas impostas pelas con-

diçircs de funciona mento da bÌirgerlí che Geselkchafï.
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z. A questão da ideologia em Marx

A reflexão de Marx sobre a questão da ideologia passou a se

desenvolver criticâmente a partir do ajuste de contâs com Hegel.

Foì na Crítica do direito público hegeliano, escrita em Kreuznacl.r,

em meados de 1843, que Marx se insurgiu contra o modo de Hegel

interpretar a relação do Estado com a sociedade civiÌ. Marx vinha
de um período de mais de seis anos de percurso hegeliano, sabia

quanto devia ao attor da Fenomenologia do esplrito, mas se dava

conta de que a abordagem da vida poÌítica pelo mestre encerrava

urna grave distorção, que antes não tinha sido notada.

Na incisiva ruptura com o ponto de vista hegeÌiano, o futuro
âutor de O capital atribuía-lhe u,m formalismo inaceitáveÌ. O
Estado, construção dos homens, resuÌtado da atividade concreta

deles, era transformado por Hegel numa chave - formaÌ - pela

qual se abria a porta pâra a compreensão do sentido do movimen

to dos seres humanos. Marx percebeu o equívoco e o apontou:
"Não é a Constituição que faz o povo, mas o povo que faz â Consti-
tuição" (MEW, r, p. 231 ).
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A situação em que os homens criaram e continuam criando

seus Estados torna o equívoco hegeliano compreensível, porque os

próprios criadores tropeçam em mil dificuldades e não se reconhe-

cem, efetivamente, no que criaram. O Estado é uma criação de

homens divididos, confixos, alienados. E foi isso que Marx obser-

vou quando escreveu: "O ser humano é o verdadeiro princípio do

Estado, mas é o ser humano não livre. O Estado, então, é a democra-

cia da não-liberdaàe, a consumação da alienação"(rraew, l, p. 233).

A idéia de uma constÍução teórica distorciela, porém ligada a

uma situação histórica ensejadora de distorção, é, no pensamento

de Marx, desde o primeiro momento da sua articulação original,

uma idéia que vincula a ideologia à alienação (ou ao estranhamen-

to, se preferirem).

Â existência do Estado como um corpo esranho, que subme-

te a sociedade ao seu controle, impondo a sua ordem, é um sinto-

ma da alienação, do estranhamento - quer dizel do fenômeno

que Marx costuma chamar de Entfremtlung, em aÌemão - resul-

tante dos movimentos históricos nos quais os ser es humanos que

compoem a sociedâde atuam muito desunidos e perdem a capaci-

dade de se realizar no mundo que estão empenhados em dominar.

É inevitável que, no esforço que faze m para racionalízar a atï
vidade que desenvolvem, os indivíduos sejam levados a alimentar

a iÌusão de um Estado racìonal, adequado à prornoção da lei no

funcionamento da sociedade. Essa maneira de conceber o Estado

como lugar onde a razão prevalece foi o que Marx, em 1843, crii'i-

cou mais incisivamente em Hegel. E foi nessa crítica que o pensa-

dor sociaÌista se deu conta do que era, de fato, urna construção

ideoÌógica.

Marx percebeu com clareza que a concepção hegeliana suavi-

zâva, âtenuava, a contradição entre a sociedade e o Estado. Nela, os

sujeitos humanos eram induzidos a se deì-xar enquadrar em moÌ-

des preconcebidos de cídadanía, definidos na esfera estatâl. Marx



denunciou esse artifício da concepção hegeliana do Estado: 'A
Iiberdaàe subjetiva aparece em Hegel como liberdade formal". E

acrescentou que isso acontecia "exatamente porque a liberdade

objetiva não é concebida como realização e confirmação da liber-

dade subjetiva" (urw, r, p.265).

Não há dúvida de que Hegel enxergavâas tensões existentes na

relação entre a "sociedade civil Iburguesa]" (a bürgerliche Geselb-

cha/r) e o Estado. Marx elogiou-o por sua competência na identifi-

cação das contradições. No entanto, aosolhos do filósofo comunis-

tã, â perspectiva hegeliana não era suficientemente âmpÌa para

observar o movimento geraÌ dessa relação contraditória e encami-

nhar criticamente o pensamento na direção da superação do qua-

dro constituÍdo. Gs horizontes de Hegel permaneciam estrangula-

dos pela ótica da propriedade privada. O ângulo do qual Hegel

conseguia olhar para o Estado, afinal, era o ânguÌo do qual o pró-

prio Estado se via.

O Estado se considera universal, por isso não se dá conta do

quanto estáenvolvido, comprometido com a propriedade privada.

Marxescreveu: "Qual é o poder do Estado político sobre a proprie-

dade privada? É o próprio poder da propriedade privada, sua

essênciatrazida àsuaexistência. Eo que resta ao Estado político em

oposição a essa essência? A ilusão de que é determinante, quando,

de fato, é determinado" (trtrw, t, p. 305).

Trata-se de uma ilusão ideológica. Os seres humanos que per-

tencem a sociedades profundâmente divididas são levados a mis-

turar e confundir o universal e o particular. Em seus escritos da

segunda metade de 1843, Marx insistia em proclamar que esses

seres humanos ainda não haviam conseguido se tornar indivíduos

de um novo tipo, capazes de compreender a realidade simultanea-

mente a partir da ótica de suas respectivas singularidades e a partir
da ótica do gênero humano.
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Nesse período, Marx se apoiava nun.Ìa concepção de Feuer-

bach para criticar Hegel e caracterizava, feuerbachianamente, o

intìivíduo típico da sociedade burguesa como aÌguém que ainda

não era ein wirklíches Gattungswesen, isto é, "um verdadeiro ser da

sua espécie'l Por quê? Porque ainda era ufiÌ ser que não conseguia

se abrir para a assimilação enriquecedora de tudo que a sua espécie

(o gênero humano) podia lhe proporcionar. Ainda estava prisio-

neiro de um horizonte estreito e, quando tentava se elevar ao nível

cla universalidade, enrolava-se em abstrações ps€udo-universais.

Espicaçados por interesses particulares dramaticamente po-

derosos, Iançados uns contÍa os outros na feroz competição em

lorno da riqueza privada, os indivíduos se confrontam, d€strutiva-

mente, na arena do mercado (uma arena que lende a se expandir e

começa a abranger a sociedâde inteira).

Os indivíduos se estranham uns aos outros, se distanciam uns

dos outros. O ensaio de Marx A qaestão judaica fusttga a ilusão de

uma universalidade que é pressuposta, poÍém se acha, em geraÌ,

posta fora do alcance das pessoas. Os homens tentâm pensâr o qua

dro histórico das condições em que se encontrâm, procuram

alcançar uma visão de conjunto, porém se perdem nas boas inten-

çóes (ou naquiÌo que Marx caracterizava como a abstratividade

inócua da religião).

A filosofia que não supera os limites da perspectiva daburgue-

sia se perde num círculo vicioso. Para sair dele, de acordo com

Marx, era imprescindível que os filósofos aprofundassern sua críti-

caea radicalízassen. Em setembro de 1843, quando participava do

plane;amento de uma revistâ queseus amigos Moses Hess eArnold

Ruge iam lançar em Paris, Marx propunha uma"crítica implacáveÌ,

sem peias, a tudo que existe" (em alemão:"eine rücksichtslose Kri-

tik alÌes Bestehenden"). E explicava: uma critica sem colsideração

âlgun.Ìa, querem reÌação aseus resultados, quer em relação aos con-

fÌitos que terá con.r os poderes constituídos (l,lrw, r, p. 344).

I



Três meses depois,a raàícalização realizava um avanço sensí-

vel, num texto intitulâdo "Contribuição à crítica da filosofia
hegeÌiana do direito. Uma introdução".

Marx estavâ convencido de que a crítica do céu precisava se

converter em crítica da terra e não podia ficar no plano especulati-
vo. Estava decidido a ir aÌém de Fcuerbach. Sabia que a arma da crí-
tica não podia sr.rbstituir a crítica feita através das armas, porém
tinha consciência de que a teoria, com seu potencial crítico, preci-
sava desempenhar um papel decisivo;e para isso precisava dispor
de portadoles materiais, quer dizer, precisava sensibilizar setores

da sociedade dispostos a acolhê-la, desenvolvê-la na ação, traduzi-
la na prática. Qual poderia ser a classe dos sujeitos propensos a agir
na direção aln.rejada? Marx concluiu que seria o proletariado.

O proletariado tem sido excluído do sistema da propriedade
privada.A burguesia tem monopolizado todas as formas econonri-
camente mais importantes da propriedade e tem impedido que a

massa dos trabaÌhadores participe da posse dos grandes meios de
procluçâo. Os maÌes do sistemâ, então, pesam radicalmente sobre

os ombros da cÌasse operária. E ela se vê desafiada a insurgir-se con-
tra o sistema como um todo, de maneira radical.

A filosofia alemâ, que em Hegel ainda permanecia presa aos

horizontes de classeda burguesia, podia, agora, ampliar seu quadro
de referências e radicaÌizar sua reflexão crítica sobre a sociedade
existente e seìis aspectos mais insatisfatórios. Podia, em suma, coÌì-
tribuir mais efetivamente para libertar os seres humanos em sua
totaÌidade,beneficiando o gênero humano."Tal comoafilosofia en-
contra no proletâriado suas armas m aterìais, o prolelariado encon-
tra na filosofia suas 

^Ímas 
espirituaìs:' A emancipação dos homens,

segundo Marx, dependia desse encontro: "A cabeça dessa emanci-
pação é a filosofìa,seu coração é o proletariado.A filosofia não pode
se realizar sem a superação do proletariado, e o proletariado não
pode ser superado sem a realização da filosofia" (vEw, r, p. 391).
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O movimento operário proporcionava a Marx um ponto de

apoio para a crítica radical da sociedade burguesa, uma crítica que

Hegel não conseguia fazer. Marx estava convencido de que, sem ir
à raiz da aiienação, era impossíveì encaminhar eficazmente a Ìuta

para superá-la. Com o movimento operário se tornava possívelpâ-

ra o pensamento fundar uma postura revolucionária nova e viabi-

lizar a construção de uma alternativa à sociedade hegemonizada

pela burguesia. Pela sua inserção na nova ação histórica transfor-

madora, o pensamento podia alcançâr umâ compreensão cla reali-

dade que reagiria às distorçÕes ideológicas e fortaÌeceria as ações

desaÌienadoras no mundo alienado.

InstaÌado em Paris, Marxiratou de aprofundar sua reflexão na

trilha recém-aberta. Do ânguÌo dos trabalhadores, procutou ela-

borar uma original filosofia do trabalho.

O trabaÌho é a primeira atividade do ser humano como ser

humano. É pelo trabaÌho que passa a existir a contraposição sujei-

to/obieto. Por sua própria natureza, o trabalho humano se distin-

gue da atividade dos animais. Os animais tamì:ém prodrJZ-em, mas

o que os guia é o instinto, são âs necessidades naturais mais imedia-

tas; os homens, contudo, podem produzir mesmo em condições

nas quais não estão pressionados por necessiclades físicas imedia-

tas (e, de fato, assegura Marx, só pro duzem hunwamellte guando

estão liberados dessas pressões).

O trabaÌho é a atividacle pela qual o ser Ìrunano se criou asi mes-

moi pelo trabâlho ele transforma o mundo e se transforma. Nos

Manuscritos econômico-filosóficos àe 1844, Marx escreveu: "Toda a

chamada história universaÌ é apenas a produção do ser humano

pelo trabalho humâno': A questão crucial com que o fiìósofo socia-

lista se defrontava, então,era a seguinte: porque otrabalho setrans-

formou numa atividadetão desagradável, tão sofrida, paÍa os trâba-

lhadores? Por que,no trabalho, a força vira impotência, a criação se

torna castração, a humanização resuÌta em desumanização?



Hegel não encarava essa pergunta. Mârx o tìstiga: "O único

trabalho que Hegel conhece e reconhece é o trabalho abstratâmen-

te intelectual'l E mais: "EÌe só vê o Ìado positivo, não o negativo do

traball.ro'l As limitaçÕes ideoÌógicas de Hegel, então, não estavâm

essencialmente no que ele enxergou (Marx sabia que o autor da

Fenomenologia do espíríto havïa enxergado coisas importantíssi-
mas).Âs ìimitações estavam, sobretuclo, no que Hegel n ao enxergolt-

HegeÌ não conseguia extrair todas as conseqüências da idéia

de que o ser humano se fâz por sua atividade concreta num mundo
em que essa atividade é distorcida e degradada. "O homen" -
obsetvou Marx - 

"é o mundo dos homens, o Ëstado, a sociedacle.

Esse Estado e essa sociedade prociuzem a religião, uma consciên-

cia do mundo invertida, porque eÌes sâo um mundo invertido"
(rvrelt', t, p. 178). Faltou à Íìlosofia hegeÌìana uma con.Ìpreensão

à,essa inyersão ,

A perspectiva de Hegei não era suficienten.rente abÍangente

para que, ao Ìado do vigor construtivo do trabalho, Ìhe aparecesse

também a causa do drama dos trabalhadores explorados (o lado

noÍanro clo trabalho).

Empenhado ein superar a uniÌateraliclade de seu mestre, Marx
merguÌhou r.Ìo exame crítico das condições de trabalho impostas

pela sociedade burguesa aos trabalhadores. E iniciou uma prolon
gada investigacão, que haveria de levá-lo à descoberta de que o

modo de produção capitaÌista, correspondente aos interesses vitais
da burguesia, reduzia a força de trabalho dos seres humanos à con-
dição de mera mercadoria.

Numa primeira etapa, nos Maírscrìtos de 1844, o pensador

comunista analisou o papeÌ do dinheiro: à medida que a sociedade

pa*sa r girar em torrro do mercado. a medidr qLre se generaliza a

produção de mercadorias, todas ascoisas vão passando a ser yendó-

veis, o vaÌor delas vai passando a ser medido e pode se traduzir em

dinheiro.
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O dinheiro, em si mesmo, não é, obviamente, o suieito desse

processo. Como "equivalente universal", ele serYia pata agiÌizar o

comércio, fâcilitaí as trocas de mercadorias. Nas condições criadas

pcla burguesia, entretanto, promoveu-se umâ expansão tenden-

ei0lnìente ilimitada dos domínios regidos pelo dinheiro. O dinhei-

fo aparece como o símboÌo da mercantilização da vida.

Marx prorrompe em invectivas contra eìe: chama-o de "pro-

JÈeneta universal", intermediário de encontLos venais de todos os

tipos, corruptor empenhado en.ì prostituir aqueÌes que seduz.

Aeusa-o de usurpar o ïugar de Deus e de se tornar "a divindade visí-

vcl'l O dinheiro destrói as quaÌidades espirituais, porque as com-

pra. Corrompe os sentimentos, porque é capaz de custear â repre

$entação deles ou substitttí-1os por sucedâneos.'frairsíorma a

fitlelidade em infidelidacle, o amor em ódìo, o ódio em amor, a vir-

lucìe em vício, o vicio em virtude, o criado em patrão, o patrão em

eriado, o burro em sábio e o sábio em burro.

Em seus novos domínios, cada vez mais ampios, o dinheiro é

nm elemento essenciaÌ no funcionamento do "mundo invertido"

lyerkehrte Weltl que embaralha a nossa consciência, trocando vaÌo-

res il'ÌtriÍìsecamente qualitativos - vaÌores absolutos, fundamentais

çrara as convicções duradouras que nos permiiem orientar nossâs

vidas - por valoÍes quantificados, sempre reìativos e coniunturais.

Enquanto sua esfera permaneceu restrita, o dinheiro não

podia produzir todos esses efeitos. Quando, porém, a sociecìade

eapitalista o pôs r.ro centro da sua dinâmica, ele se transformou,

rrcgundo Marx, na €ncarnâção das "capacidades aìienadas cla

lrumanidade" ldtls enttiusserste Vermógen dtzr Menschheit). E pas-

sou a agravar enormemente as distorções da ideologia.

Depois de iniciar sua fecunda colaboração com Engels, Marx

tratou de aprofundar seus estudos de economìa política, ajudado
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pelo amigo. Juntos, os dois escreveram A sagrariafamílìa, em áspe-

ra polêmica com os neo-hegelianos Bruno e Edgar Bauer, SzeÌiga e

Jules Faucher, entre outros. Acusarâm-nos de conceber a História

como uma força que movia os seres humanos, uma espécie de

"sujeito metafísico", que reduziria os "indivíduos humanos" à con-

dição de seus "carregadores" (MEW, tl, p. 83 ).

Insurgindo se contra essa concepção, Marx e EngeÌs afiança-

ram:"Não é a'história'que se serve dos seres humanos para alcançar

os fins dela,como se ela fosse um sujeito àparte'l E acrescentaram:'A

históriaé apenas a atividade dos seres humanos perseguindo os obje-

tivos deles" (larw, r, p.98).

Ao subestimarem a importância da atividade concreta dos

homens, os neo-hegelianos, na esteira de Hegel, tendiam a ver o

movimento dos seres humanos como determinado pelo movi-

mento das idéias. Marx e Engels protestaram contra isso: 'As idéias

nunca podern execuïar (ausführen) coisa alguma; para que as idéias

sejam executadas são necessários seres humanos que ponham em

movimento uma forçaprática" (vnv, n, p. i26).
Os dois pensadores revoÌucionários acusavarn os neo-hege-

lianos de cultivarem uma "superstição poÌitica": a de que o Estado

organizava racionaÌn.rente os indivíduos atomizados da sociedade

burguesa. Dessa forma, sancional'am a atomização, contrìbuían.r

para que ela persistisse, pois atribuíam a um dos fatores deÌa (o

Estado) a tarefa de superá la. Marx e EngeÌs sabiam que o Estado

não pairava acima da sociedade e percebiam que ele abria espaço

para o fortalecimento de uma ideologra índir,ídualísta,que induzia

as pessoas a minimizarem a interclependência existente entre elas,

isto é, incitava os indivíduos a se pensarem descontextualizada-

mente, fora da histórìa.

O tema da ideoÌogia foi retomado em outro livro que os dois

amigos eÌaboraram em conjunto; e a significação do conceito já

tinha se tornado tão notável para eÌes que o termo apareceu até no
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litnlo da obra: Á ideología alemã. Nesse novo voìume, os autores

' insistiam na crítica a Bruno Bauer, mas também voltavam suas

bateÍias contrâ Max Stirner e Ludwig Feuerbach. Ë iá nas primeiras

linhas esclareciam um de seus pressupostos essenciais na aborda-

gcnì dos feÌlômenos ideológicos: a convicção de que "os seres

humanos elaboraram até agora falsas representações a respeito

dcles mesmos, do que são ou deveriam ser".

Um pouco acìiante, vinha a compÌementação: "As criações cla

cabeça deles desbordaram, agigantaram-se sobÍe a própria cabeça

(iriadores, os homens se curvâÍam diante de suas próprias cria-

çÕes" (MEw, IIi, P. 13 ).

Os autores de Á id eología alemã'tlustram sua crítica às distor-

ções ideológicas da Íradtção ítlealistasubjetiva, que supervalorizao

poder das representâções, com um exempÌo sarcástico: o de um

sujeito que insiste em convenceÍ os outíos de que os homens só se

erfogam porque, âo caírem na água, ficam presos à idéia d€ que são

mais pesados que a água. Caso venhart asehbertar do pensamento

do peso, conseguirão flutuar.

A contribuição de Marx à crítica dos representantes da "ideo-

logia aÌemã" acabou sendo superior à de Engels. Marx considerava

os intelectuais aÌemães, por forçar das condições históricas específi-

cas e da tradição peculiar, merecedores de uma análise especìaì-

mente implacável. Na Alemanha, segundo eÌe, o âtraso enl que a

sociedade se encontrava tendia a fazer as cabeças pensantes (os

"críticos") caírem na tentação de supoÍ que as desvantãgens práti-

cas mâteriâis poderiam ser facilmente compensadas por pÍetensas

vantagens espirituais de natureza especulativa'

Kant e HegeÌ desenvolveram considerações lúcidas tanto so-

hre seus conterràneos como sobre seus contemporâneos, pois

sabiam o que se passavâ no pais onde viviam, porém estavam de

olhos postos na Françae na Inglaterra e escapavam àestreitezapro-

vinciana. Os neo-hegelianos, contudo, não conseguiam pensar



conì suficiente râdicalidade, nâo possuíam suficiente espírito crÍtico
e autocrítico; deixavam-se envolver demasiadamente com as ambi_
çÕes paroquiais e com conflitos periféricos, por isso não compreen_
diam nem o que se passava na Europa nem o que estavâ acontecen_
do na própria A.Ìemalrha.'A nenhum desses filósofos,,_ oÌ:servou
Marx-"ocorreu indagar qual pode ser a conexão da fiìosofia aÌemã
com a realidade alemã, quer dizer, da reflexão crítica com as condi_
ções materiais em quevivem os críticos" (tr.lew, lrr, p.20).

Marx mostravâ que havia avançado em sua caracterização do
que era a ideologia. Deixava claro que, para eÌe, a ideologia _ no
essencial 

- era a expressão da incapacidade de cotejar as idéias
com o uso histórico delas, com a sua inserção prática no movimen_
to da sociedade. E se dava conta de que essa incapacidade também
precisava ser compreendida h istorica men te.

No desdobramento da sua argumentação,lemos;.A consciên_
cia nunca pode ser uma coisa diferente do ser consciente". E em
seguida:

Quando,em toda ideologia, os sereshumanos e suas relações apare_
cem de cabeça para baixo, como numa,,câmara escura,j esse fenô_
meno também ocorre em função do processo histórico da vida, taÌ
co:ro a inversão dos objetos no negativo das fotografias decorre
imeciiatamente de razoes fisicas. (tvÍEw, rÌÌ, p. 26)

Deixemos de ladoJ por ora, essa aproximação feita pelo filóso_
fo entre a inversão da consciência (e do mundo) e a inversão dos
objetos nos negativos das fotografias. Depois, voltaremos a ela. No
n.Ìomento, o que nos cabe sublinhar é a tese de que a consciência
remete sempre ao ser consciente.

Servindo-se desse fio condutor, Marx concluiu quea possibi-
lidade de que a consciência se iludisse a respeito da sua própria
rÌatureza tinha surgido no processo em que os seres conscientes
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promoveram a dilaceraçâo do tecido social que os unia. Mais pre-

cisamente: tinha surgido com a divisão sociaÌ do trabâlho, com o

aparecimento dâs classes sociais em coìisão-

Em suas palavras:

A divisão do trabalho só se torna efetivamente divisão a pàrtir do

momento eÌìì que se efetua uÌììa cisão entre o tr abalho Ì]]aterial e o

trabalho espirituaÌ. Desse momento erÌÌ diar.rte, a consciência pode

se convencer de que é aÌgo distinto de consciência da priixis em rea-

lização; pode construir umr efetit'a reprcse tírç'rìo de aÌgo sem repre

sentar algo efetívo.Desse momento em diante, a consciência está enl

condições de se emancipar do mundo e entregirr se iì "pu ra" teoria,

teologia, fiÌosofia, moraÌ etc. (rrÈ\\, rr, p. 3l )

O livro cleclicado à critica da ldeologia aleíra nâo chegou a ser

publicado durante a vida de seus autores e só saiu, na íntegÍa, en.ì

1931. Nos originais, à margem do trecho que acabamos de trans

crever, Marx anotou: os primeiros especialistas Ììo tÍabalho espiri-

tual foram os sacerdotes,"a primeira forma dos ideólogos'l

A origem remota da ideologia, enÍão,estaria na divisão social

do trabalho, ou, o que é a mesma coisa, na propriedade privada.

Marx é explícito nessa equiparação: "Divisão do trabalho e pro-

priedade privada são expressões idênticas; o que uma diz sobre a

atividade é o que a outra diz sobre o produto da atividade" (ÌvÍEw,

rt,p.32).

A distorção ideológica derivaria, assim, da fragmentação da

comunidade humana,do fato de os homens não âtuarem juntos.A

atividade do homem "se torna para ele um poder estranho, que se

contrapõe a elee o subjuga, em vez de ser por ele dominado" (rr.tew,

ttt, p. 33)- Os seres humanos não podem se reconhecer coÌetiva-

nlente, de maneira irnediata, no que fazem. E é a partir desse"estra-
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nhanìento" que o Estado se estrutì-Ìra como,,figura independente,,
e âssun.ìe o câráter de uma,,comunidade iÌusória',-

En Marx, portanto, se encaminha uma alternativa para
Hegel: uma expÌicação para o fato de que o Estado não poderia s.r
o Ìugar da razão. O Estado, afinal, era construído no interior de
uma sociedade cindida e nascia comprometido com a cisão; seus
movimentos eram inevitavelmente influenciados peÌas idéias e
representações dos setores privilegiados cìa sociedade.

As idéias da classe dqminxrì1s 
- 5u5lsntava o filósofo _ são, em

cada época, as idéias dominantes. euer dizer: ir classe que possni o
poder uateríal na sociedade possuì ao nresmo tempo o poder espi,
ritraL A cÌasse q,3e <.lispõe dos meios da produção nìaterial também
dispôe dos meios da produção espiritual. (MËw, rrr, p. 46)

versaÌidade. E isso confere aos produtos que elaboram a preciosa

possibilidade de chegarem a alcançar algun conhecintento real

importante.

Compreende-se, portanto, que Marx tenha se dedicado a

fundo a estudar construções culturais que elesabia serem ideoÌógi-

câs) como a filosofia de Hegel, âs teorias econônrìcas cle Adam

Smith e de David Ricardo ou os romances de Balzac (autor legiti-
nrista e católico sobre o qual Marx chegou a pensaÍ em escrever LÌm

ensaio). Nas obras desses ideólogos, cuja perspectiva se limitava aos

lrorizontes da burguesia, o pensador socialista encontrava magní-

ficos elementos de conhecimento, que o ajudavam a refletir critica-

mente sobre a sociedade do seu tempo. Em sua abordagem das

construções culturâis estâva presente o cuidado cle incorporar ao

tnovimento do pensamento crítico, revolucionário, quaisquer ele-

mentos que, embora provenientes das obras de autores de inspira-

ção conservadora, proporcionassem conhecimentos mais fecun-

rlos do que as banalidades eventualmente encontráveis nos escritos

dc autores mais progressistas.

Para Marx, então, a distorção ideológica não se reduzìa a uma

r cionalização cínica, grosseira, tosca, bisonha ou canhestra dos in-

tcresses de uma determinada classe ou de um determinado grupo.

Muitas vezes eÌa falseia as proporções na visão do conjunto ou

rle forma o sentido global do movimento de uma totalidade, no

cn tânto respeita a riqueza dos fenômenos que aparecem nos por -

nlcÌìores,

No seu ensaio sobÍe O dezoito brumarìo de Luís Napoleao,

Mlrx enfatizou sua convicção de que Íieqüentemente, em situa-

çÒcs decisivas, os indivíduos agem sem inteìÌção criminosa, sem

rÍolo, ao adotar um modo de pensar ideologicamente distorcido.

Sobre as diferentes formas de propriedade, sotrre as condições

s()cìais, er ige-se uma inteira supra-estrutur a integradapor maneiras

Um pouco acìiante, Marx extrâiu oì,ltra conseqiiência da divi_
são social do trabalho e constatou que o exercÍcio clo poder espìri_
tual exigia tlue a própr ia classe clominante se divicìisse. A cÌasse
dominante abria espaço no seu interior para que algun s 

,,pensaclo

res" (os "ideólogos ativos") se dedìcassen a elaborar as representa
ções adequadas à classe (incluinclo nelas as iÌusões necessárias).
Esses "pensadores" são aceitos pelos men.rbros economicamente
mais ativos da classe dominante porque se desincumbem de uma
função necessária; cabe-Ìhes apresentar o interesse da classe como
interesse comum a todos os iÌltegraÌ.ìtes cÌa sociedade. para isso, eÌes
devem "conferir a suas idéias a forma da universalidade, apresen-
tando-as como as Írnicas icÌéias plenamente válidas e razàáveis,,
(r"tu', lr, p. 47).

Para se desincumbirem eficazmente de sua tarefa, os,,pensa_
dores" ou "teóricos" precisam acreditar no que fazeml precisam
estar convencidos de que estâo construindo um conhecimento ple,
nilmerte verdadeiro. precisanr buscar _ sincerarnente _ a uni_
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de sentir, ìlusões, maneiras de pensar, concepçôes de vida distintas e

diversalnente constituídas, A classe inteira as cria e as forÌÌ.ìa sobre a

base de suas condições nrateriais e das relaçòes sociais correspon_
dentes. O indivíduo isolado que as assimila pela tradição e peÌa edu-
cação pode imagìnar que elas constituern suas pr óprias nÌotivações,
o ponto departida da sua açâo. (r.{E\^,,v l, p. 139)

Mais adiante, comeÌìtando a atuaçào dos deputados pequeno_
burgueses da cham ada Noya Montanlra, Marx advertia:

Não se deve ter a concepçio cstreita de que a pequena burguesia por
principio quer. inrpor um interesse de clirsse egoísta. EÌa crê, ao con_

trário, <lue as condições particularesda sua libertação são as condi-

ções gcrcis sem as quais a sociedade ntodelna não pode ser saÌvir,

nem a luta de classes pode scr evitada. Também não se dcve imagi-
nâr que os representantes deÌììocráticos sejam todos s/ropkeepers o u

admiradores dos lo.jistas. Por sua forntação e situação inclividual,
podent estar tio clìstanciados deles como o célr da terrir. O que os

torna representantes da pequena burguesia é o Íàto de quc nào con_

seguem ultrapassar no pensamento os limites que a pequena bur_
guesia [iio consegue uÌtrapassar na vicla. por conseguinte, são ìÌìpe_
lidos a se defrontar teorican.ìente cotrr os ntesnros problemas e as

mesnìas soÌuçòes conl que o inteÌesse nraterirrl e a situaçao social
obrigant a pequena burguesia a se defr.ontar. E cssa é, em geral,a rela_

çãoexisteDte entre osíepresenta tes políticos c /iferá rios de u ma cÌas _

se e a classe por eles representada. (vl:q vrÌÌ, pp. 141-2)

Os representaÌìtes poìíticos de uma cÌasse podem alcançar
rìiveis excepcionalmente eÌevâdos de eficiência em suas âçÕes his-
ttilicas, apesar das Ìimitações de seus lìorizoÌìtes ideológicos. Os
rcpresentantes literários podem produzir expressÕes vigorosâs,
digrras de adrniração irrestrita, apesaÍ das limitações de seus hori-
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zontes ideológicos. Como admirador das epopéias de Homero,das

lrâgédias de Ésquilo e de SófocÌes, do teatro de Shakespeâre, Marx

siìbia quanto seria vã e ridícula qualquer tentativâ de desqualificâr

csses autores através da invocaçâo das marcas deixadas pela ideo-

logia em suas obras.

Também no exame das categorias e dos conceitos mais abstra-

tosdo pensâmento filosófico, Marx reconhecia a capacidade de tais

construções perdurarem e, ao ser compreeDdidas poI pessoas de

outros tempos e de outras culturas, demonstrârem suiì universali-

dâde. O que o autor àe O capital não podia admitir era que esses

conceitos e essas categorias capazes de peÍdurar fosseÌ].ì postos/ora

da história. Para o pensador comunista, era evidente qrÌe eles per-

duravan nír hìstória.

Na Introdução geralà Crítica da economia política,pode-seler

iì afirmação de tlue "mesnto as categoÍias âbstratãs, apesâr clâ sLlâ

validade para todas as épocas - por causa da suâ âbstração -i [Ìa

tleterminação dessa abstrâção nrostram que são produtos de rela-

ções históricas e possuenr sua pler.ìa validade no ân.rbito dessas relir

çòes" (tvrE\{', xII, p.636).

Na perspectiva de Marx, as discussões a respeito da univeÌsa-

lidade e rìa singularidade, ou a respeito do tìuradouro e do efênre-

ro deveriam se ar ticular com o tenra dos valores, quer dizer, deve-

riam Ievar em conta iì existênciâ de valores distintos confericlos

peìos seres humanos ao que Ìhes corìvém n.ìon.ÌentâÍÌeâ ou circì.lns-

tancialmente e ao que significâ muito para eìes, em geriìI, e é reco

nhecido como irrrportante para a humanidacle.

Na CortríIniçiio à crítica da ccononia polítìca,}larx já traba-

lhava com dois conceitÒs que vieram a ser retomados, depois, em
() capìtal:valor de uso e vaior de troca. O valor de uso, tal como ele

o concebia, era, por sua própria essência, subjetivo e qualitativo. É

0 valor que se realiza quando o ser humâno vive a expeÍiência de

scrvir-se de âlgumâ coisa. O valor de troca, ao contrário, é quanti-
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tativo e se define no âmbito mais acentuadamente objetivo das
relações sociais.

Essa distinção era fundamental para Marx. Ele escrevia:
"Como criador de valores de uso, como atividade útil, o trabalho é

uma condição de existência do ser humano, independente de todas
as formas de sociedade, uma necessidade natural eterna do meta_
boìismo do ser humano com a naturezâ, uma mediação da vida
humana" (r,uw, xrlr, p. 57). Em seguida, contudo, advertia: o traba_
lho não cria só valores de uso; ele cria igualmente coisas para serem
trocadas. Numa sociedade como a nossa) â esmagadora maioria
das coìsas criadas peÌo trabalho humano é feita para ser vendida,
para ser comprada.

O valor de troca;de fato, vem se expândindo. Sem dúvida, ele
não elimina o valor de uso, já que, para que uma coisa venha a ser
comprada, é preciso que eÌa tenha valor de uso para alguérn. Mas a
expansão do valor de troca obscurece a percepção do valor de uso.
Nas condições em que i.Ì sociedade contemporânea funciona, as

pessoas são induzidas a fixar a atenção delas nos movimentos íre_
néticos da compra e venda das mercadorias.

No Capitdl, Marx retomou - dando-Ìhes nova formulação

- as observações que liavia feito algumas décadas antes, nos Ma_
tLuscritos de 1lì44,sobre o dinheiro. Relembrou que, de equivalente
universal destinado a agilizar a troca de mercadorias, o dinheiro
acabara se tornando a expressão de uma invasão de todas as esferas
da existência humana, pondo preço em todas as coisas, quantifican_
do tudo.

Com o capìtalismo, o dinheiro passa a ser encarado como um
poder capaz de substituir todos os vâlores, ocupando o lugar deles.
Marx notoLr, entretanto, que o dinheiro não é e não pode ser, efeti_
vamente, um vaìor. Por quê? Porque o dinheiro sempre quantifica
algo clue o seu possuidor pode comprar, quer dizer, o dinheiro sem-
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pre aponta para algo fora dele, para alguma coisa que n ão é ele, qte
o sujeito pode comprar pormeio dele.

A sociedade burguesa gira, cle maneira tendencialmente ex-

clusiva, em torno da dinârrica- cheia de incertezas - do merca

clo. Os seres humanos, confusos, inseguros, podem não saber ao

certo o que desejam, podem não leconhecer os valores de uso que

lhes convêm, mas tratam de adquirir valores de troca suficientes,

dinheiro bastante, para poderen comprar o que vierem a desejar

(qualquer que seja a coisa desejada).

Em tais condições, com a vida posta sob o comando quase

incontrastado do valor de troca, as mercadorias assumem "sutile-

zas metafísicas e caprichos teológicos" (r'ttw, xxnr, p. 85). Sr,rrge o

que Marx chamou de "o fetichisrno da mercadoria'ì

As mercadorias parecem ter vida própria, dão a impressão de

se moverem !ìor si mesmas. Nossos olhos são condicionados para

enxergarem coisas que se nìovimentam, objetos por trás dos quais

desaparecem os sujeitos que pronrovem os deslocamentos. A pró-
pria linguagen.r cotidiana reíorça o condicionamento, quando nos

leva a dizer : o pão subiu, a manteiga baixou, o açúcar sumiu, o leite

meÌhorou, os f(rsforos pioÍâratrr etc.

Difundem-se por toda parte e com insistência as imagens de

uma objetividade ilusória,que encobre e mascala a presença da sub-
jetividade, quer dizer, disfarça a reaÌiclade das iniciativas contradi

tórias e das motivaçoes contrastântes de seres hurnanos divididos.

Passa a ser muito mais difícil para os seres humanos realizar

avanços na compreensâo de suâs âções. "Seu próprio movimento
social possui para eles a forma de um movimento de coisas, sob

cr.rjo controle se acham, ao invés de controlá-ìas" (vuw, xxÌÌì, p. 89).

São impelidos a agir sem poder ter plena consciência da ação que

e mpreendem. E é no contexto dessa refìexão que Marx escreve uma

de suas frases mais conhecìdas, cjtadíssima como caracterização c1a

situação criada pela ideologia: Sie wissen es nicht, aber síe tun es.



'l'radr:zindo: "Não sabem o que estão fazendo, mas fazem-no"
(MÊi\\,, XXrrÌ, p. 88).

C) processo envolve a sociedade inteira.A crescente imposição

de procedimentos quantificadores e de critérios quantitativos
irnpede que as pessoas reconheçam a importância dos fenômenos

quaÌitativos inelimináveis que permeiam a existência delas. O valor

deuso,acuado pela proÌiferação dos preços, é forçado a recuar para

uma quase-clandestinidade. "Cojsas que em si e para si não são

mercadorias, como, por exemplo, consciência, honra etc., podem

ser vendidas por seus donos por dinheiro; e assim, através do preço,

adquirem a forma da mercadoria" (llEw, xxrÌr, p. 1 l7).
A meclida que vai reduzindo tudo (ou quase tudo) a mercado

ria, o sìstema engendrado pela burguesia chegou - com inegável

coerência lógica - a transformar a própria força humana de tra-
balho em objeto de compra e venda.

Com a força de trabalho é a criatividade do sujeito humano
que é comercializada. É o poder do homem de acrescentar vaÌor à

matéria prima que Ìhe é submetida que é posto no baÌcão para ser

negociado. O trabalhador é forçado a vender sua mercadoria ao

capitalista, que Ihe impõe o preço ao comprá la.

O trabaÌhador dispõe de um "dom natural", que é a sua força

de trabaÌho, que lhe permite "conservar e aumentar o valor" da

matéria-prima. Segundo Marx, é "um dom que não custa nada

para o trabalhador, mas traz grandes vântâgens para o capitalistâ"
(MEw, xxIII, p. 221). Por quê? Porque o capitalista comprâ a força de

trabalho, expÌora seutalor de uso,extrai dela a mais-valia e só paga

ao trabalhador um salário correspon àenle ao valor àe troca qtte

tinha, no mercado, no momento em que foivendida, isto é, antes de

ser usada e de criar valor-

O conteúdo altamente explositto d,essas concepções e a postu

ra deliberadamente polêmica de Marx- e de Engels, que o âcom-
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panhava em suas batâÌhâs - explÌcam por que os dois pensadores

comunistas enfrentaram tântas e tão apaixonadas objeções.

A trajetória de Marx e Engels foi marcâdapor ásperâs contro-

vérsias. A perspectiva deles foi questionada não só Por teóricos

conservadores comprometidos com os horizontes da burguesia,

mas também por escritores progressistas e ativistas e líderes socia-

listas, Ìigados ao rnovimento operário, que os achavam denasiado

radicais ou autoritários.

As críticas formuladas por seus contraditores os levavam, por

vezes, a expor com ênfase excessiva aÌguns aspectos de sLras concep-

ções (aqueles que se prestavam nelhor às exigências imediatas da

discussão), deixando um pouco de Ìado outros asPectos, que nâo

tinham tanta serventia direta como arma de combate.

Na conceituação da ideoÌogia, por exemplo, alguns textos dos

dois autores do Ma nífesto comunistasublinham com certa unilate-

ralidade, ern função das necessidades do con.rbate, a dimensão da

faÌsa consciência.

Engels, numa carta a Franz Mehring - empenhado em edu-

car a curto prazo o crítico alemão, no espírito da militância socia-

lista mais combativ2 - , escreveu: "A ideologia é um processo que

o chamado pensador executa certamente com consciência, mas

corn uma falsa consciência. As verdadeiras forças motÍizes que o

motivam permanecem ignoradas; de outra foÍma, não se trâtâria

de um processo ideológico'1

Se nos detemos no exame da frase, observamos que a icleolo-

gia é um processo e reconhecemos que quem o executâ é um sujei-

to movido por uma faÌsa consciência, PoÍém não Podemos deixar

de levar em conta, também,que o processo da ideologia é maior d,ct

que a falsa consciência, que ele não se reduz à falsa consciência, já

que incorpora necessariamente em seu movimento conhecimen-

tos verdadeiros.

l

i
I
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Corno Engels nâo alertava seus leitores para essa constatação

(quejá havia sido feita por Marx), sua frase comportava uma leitu-
ra simplificadora, que escorregâva para a identificação de ideolo-
gia e falsa consciência.

Uma leitura fecuncla de Marx e Engels não pode deixar de se

empenhar em compreender as idéias que cada um deles formtúou
no contexto em que tais idéias foram fornruladas. Os conceitos se

ligam a avaÌiações que, por sua vez, nos remetem a circunstâncias

específicas, de modo que mesmo as teorias mais abstratas podem
precisar de observaçôes capazes de relacioná-Ìas a um quadro de

referências historicamente concreto.

Quando Marx comparo:ua intersã.o acarretada pela represen-

tação ideológica à inversão promovida pela técnica da fotografia na

câmara escura (nos r.regativos), ele não estava caracterizando com
rigor científico a estrutura do funcionamento da ideologia; estava

apenas recorrendo a uma imagem sugestiva, que lhe foi inspirada
por uma invençâo muito recente, que na época exercia poderoso

fascínio sobre as pessoas (incÌusive sobre o próprio Marx).
As distorçóes ideológicas não se deixam explicar mediante o

emprego de uma fórmuÌa extrarida da físìca, da óptica. Os proble-
n.Ìas concerÌ'ìentes à ideologia nos re).ì'ìetem a um processo com-
plicadíssimo.

O que Mar x fez com o seu conceito de ideologia foi justanen-
te chamar â âtenção dos seus contemporâneos (e das várias gera-

çoes que se seguiram, até os nossos clias) pâra uma questão de enor-
me importância e que talvez não comporte uma solução cabal e
conclusiva, nem a curto, nem a médio prazo.

Ao conceito de ìdeoÌogia eÌaborado por Marx se aplica, perfei-
tamente, o que Adorno disse mais tarde a respeito dos termos filo-
sóficos: "Todo termo filosófico é a cicatriz de um problerna irresol-
vido" (Adorno, 1973).

:

3. A questão da ideologia entre os

marxistas do início do século xx

I rl.

Alguns aspectos do Pensamento de Marx não foram bem

compreendidos sequer por seus seguidores e simpatizantes.

Quando Marx morreu, em 1883, ainda ficou Engels, que sobrevi

veu até 1895 e se serviu de sua autoridade para defender aPersPec-

tiva teórica do seu amigo contra a ptoliferação de mal-entendidos

c de adulterações. Após a morte de Engels, contltdo, a situação se

âgravou. Mesmo teóricos socialistas talentosos, agindo de boa-fé,

deixavam transparecer uma imensa dificuldade em assimilar a

climensão mais acentuadamente dialética da concepção da história

do atttor de O dezoito brumário.

Mais tarde, no início da guerra de 1914-8, Lenin, exilado na

Suíça, anotaria em seos Cadernos fílosóficos un'ìa observâção

cxtraordinariamente aguda: a de que era impossível alguém com-

preender o primeiro volume de O capitql àe Marx sem Ìer estuda

do a frndo a Lógicade Hegel. E concluiria: como até então ( 1914)

Ìì€nhum marxista havia estudado a fu ndo a Lógica de Hegel, impu-

nha-se o Íeconhecimento de que, quase cinqüenta anos após sua

5O


